
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.106.184 - RS 
(2009/0168265-8)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.  DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E O ARESTO 
INDICADO COMO PARADIGMAS. DECISÃO 
SINGULAR MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o disposto nos arts. 255, parágrafos 1º e 2º, e 
266, § 1º, do RISTJ, para a comprovação do dissídio 
pretoriano, no recurso de embargos de divergência, faz-se 
necessária a demonstração da similitude fática entre o acórdão 
embargado e os arestos apresentados como paradigmas.
2. Na hipótese dos autos, verifica-se a ausência de similitude 
fática entre os acórdãos postos a confronto, caracterizando o 
recurso como manifestamente incabível. 

3. Ademais, "os embargos de divergência não se prestam 
para correção de eventual erro de julgamento ou injustiça 
no julgado, como se recurso ordinário fosse."(AgRg nos EAg 
1279318/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 
15/03/2013)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Senhores Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, em negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

As Sras. Ministras Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), 
Laurita Vaz e Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião 
Reis Júnior, Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília, 28 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.106.184 - RS 
(2009/0168265-8)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

AGRAVANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

 O EXMO SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental nos embargos de divergência, 

interposto por  EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA, em face de decisão 

singular proferida pelo então Ministro Relator Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador Convocado do TJ/RJ), assim ementado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 

DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E 

O ARESTO INDICADO COMO PARADIGMAS. RECURSO A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

1. De acordo com o disposto nos arts. 255, parágrafos 1º e 2º, e 

266, § 1º, do RISTJ, para a comprovação do dissídio 

pretoriano, no recurso de embargos de divergência, faz-se 

necessária a demonstração da similitude fática entre o acórdão 

embargado e os arestos apresentados como paradigmas.

2. Na hipótese dos autos, verifica-se a ausência de similitude 

fática entre os acórdãos postos a confronto, caracterizando o 

recurso como manifestamente incabível. 

3. Embargos de divergência a que se nega seguimento. (fl. 354, 

STJ)

Alega o agravante que há similitude fática e jurídica entre o 

acórdão embargado e aresto paradigma, pois o que se discute nos autos é 

incidência dos juros de mora no período compreendido entre  a data da citação 

da Fazenda e a data da inclusão do precatório em orçamento, não se 

abordando, portanto, o período posterior, entre a inscrição e o efetivo 
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pagamento.

Acresce que neste segundo lapso temporal, de fato, de acordo 

com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tem-se considerado não 

ser devida incidência de juros, enquanto que no caso discutido nos autos, sua 

aplicação é inequívoca.

Diante do exposto, sustenta que a divergência se justifica, 

impondo-se a reconsideração ou reforma da decisão proferida, a fim de que 

sejam conhecidos e providos os embargos interpostos, assegurando-se, em 

consequência, a incidência de juros de mora entre a data da citação da Fazenda 

e a inscrição do precatório em orçamento.

É o relatório.
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(2009/0168265-8)
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CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.  DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA 
ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E O ARESTO 
INDICADO COMO PARADIGMAS. DECISÃO 
SINGULAR MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o disposto nos arts. 255, parágrafos 1º e 2º, e 
266, § 1º, do RISTJ, para a comprovação do dissídio 
pretoriano, no recurso de embargos de divergência, faz-se 
necessária a demonstração da similitude fática entre o acórdão 
embargado e os arestos apresentados como paradigmas.
2. Na hipótese dos autos, verifica-se a ausência de similitude 
fática entre os acórdãos postos a confronto, caracterizando o 
recurso como manifestamente incabível. 

3. Ademais, "os embargos de divergência não se prestam 
para correção de eventual erro de julgamento ou injustiça 
no julgado, como se recurso ordinário fosse."(AgRg nos EAg 
1279318/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 
15/03/2013)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.106.184 - RS 
(2009/0168265-8)
  
RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PR)
AGRAVANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

 O EXMO SR. MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (Relator): 

Conforme dito na decisão ora agravada, o cabimento dos 

embargos de divergência depende da existência de identidade ou similitude 

fática entre o acórdão embargado, que se pretenda reformar, e os paradigmas, 

cujo entendimento é o que se busca fazer prevalecer, bem como de teses 

jurídicas contrastantes, de modo a demonstrar a alegada interpretação 

divergente dos órgãos julgadores deste Superior Tribunal.

Com efeito, "a divergência que enseja a interposição dos 

embargos - destinados a dirimir eventual dissídio no âmbito deste Superior 

Tribunal de Justiça - é aquela ocorrida em hipóteses semelhantes, devendo 

ser demonstrado que em situações iguais foram dadas soluções diferentes." 

(Corte Especial, AgRg nos EAREsp n.º 143.107/RO, Rel. Min. GILSON 

DIPP, DJe 1º/8/2013)

Na hipótese dos autos não ficou evidenciada a identidade fática 

entre os arestos confrontados. 

O acórdão embargado entendeu que não incidem juros 

moratórios no período compreendido entre a data da expedição do precatório e 

a do seu efetivo pagamento, desde que no prazo constitucionalmente 

estabelecido.

 Já o acórdão da Quinta Turma, apresentado como paradigma, 

proferido no julgamento do AgRg no AG n.º 814.236/CE, da relatoria do 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, entendeu que "são devidos juros de mora 

entre a data da citação da Fazenda Pública e a inscrição do precatório do 

orçamento", salientando, ademais que "a incidência dos juros só se afasta no 

período compreendido entre a data da expedição do precatório e o seu 

pagamento."
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Denota-se, como visto, ao contrário do que alegou o agravante, 

que não há dissenso entre as situações confrontadas. O acórdão paradigma, 

aliás, reitera o entendimento esposado pelo acórdão embargado, no sentido de 

que  a incidência dos juros  moratórios fica afastada no período compreendido 

entre a data da expedição do precatório e o seu pagamento. 

Dessa forma, não há como ser reconhecida a divergência 

jurisprudencial,  por restarem desatendidos os requisitos do art. 266, § 1º, c/c 

255, parágrafos 1º e 2º, do RISTJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA 

ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO REJEITADOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

DA FUNGIBILIDADE. FACULDADE DO RELATOR.

1. Inexistindo similitude fática e jurídica entre os arestos 

confrontados, impossível o conhecimento dos embargos de 

divergência.

2. Os embargos de declaração são rejeitados quando não 

houver um dos vícios elencados no art. 535 do Código de 

Processo Civil.

3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, ao 

admitir o recebimento dos embargos de declaração como 

agravo regimental quando o pedido recursal denotar pretensão 

de reforma do julgado, em atenção aos princípios da 

fungibilidade e da instrumentalidade das formas, confere ao 

relator do processo uma faculdade e, não, uma imposição.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl nos EREsp 1126390/MG, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

08/02/2012, DJe 16/02/2012)

Por fim, "os embargos de divergência não se prestam para 

correção de eventual erro de julgamento ou injustiça no julgado, como se 

recurso ordinário fosse."(AgRg nos EAg 1279318/RJ, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
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13/03/2013, DJe 15/03/2013)

Tampouco a "via da divergência não se presta a modificar o 

entendimento do acórdão embargado, mas a de fazer prevalecer outro em 

sentido contrário" (AgRg nos EREsp 911993/DF, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 1.7.2011, DJe 

12.8.2011).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.  

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS TESES CONFRONTADAS. 

REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. A "via da divergência não se presta a modificar o 

entendimento do acórdão embargado, mas a de fazer 

prevalecer outro em sentido contrário" (AgRg nos EREsp 

911993/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte 

Especial, julgado em 1.7.2011, DJe 12.8.2011).

2. O exame em torno de violação do art. 535 do CPC depende 

de verificação casuística que, na esteira do entendimento 

firmado nesta Corte, não pode ser levada a termo em sede de 

embargos de divergência. A propósito: AgRg nos EAg 

870867/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, 

julgado em 2/2/2009, DJe 9/3/2009; AgRg nos EAg 

1345756/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, 

julgado em 11/4/2012, DJe 20/4/2012.

2. É firme o entendimento no sentido de que não existe 

divergência entre julgados que apreciam o mérito do recurso e 

outros que dele não conhece, por falta de preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade.

Agravo regimental improvido. (Corte Especial, AgRg no EREsp 

n.º 864.830/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

01/07/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS DA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 11 DA LEI 8.429/92). 

ELEMENTO SUBJETIVO. REQUISITO INDISPENSÁVEL 

PARA A CONFIGURAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. PACIFICAÇÃO DO TEMA NAS TURMAS 

DE DIREITO PÚBLICO DESTA CORTE SUPERIOR. 

SÚMULA 168/STJ. PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NÃO CONHECIDOS.

1. Os embargos de divergência constituem recurso que tem por 

finalidade exclusiva a uniformização da jurisprudência interna 

desta Corte Superior, cabível nos casos em que, embora a 

situação fática dos julgados seja a mesma, há dissídio jurídico 

na interpretação da legislação aplicável à espécie entre as 

Turmas que compõem a Seção.

É um recurso estritamente limitado à análise dessa divergência 

jurisprudencial, não se prestando a revisar o julgado 

embargado, a fim de aferir a justiça ou injustiça do 

entendimento manifestado, tampouco a examinar correção de 

regra técnica de conhecimento.

2.  O tema central do presente recurso está limitado à análise 

da necessidade da presença de elemento subjetivo para a 

configuração de ato de improbidade administrativa por 

violação de princípios da Administração Pública, previsto no 

art. 11 da Lei 8.429/92.

Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte 

Superior divergiam sobre o tema, pois a Primeira Turma 

entendia ser indispensável a demonstração de conduta dolosa 

para a tipificação do referido ato de improbidade 

administrativa, enquanto a Segunda Turma exigia para a 

configuração a mera violação dos princípios da Administração 

Pública, independentemente da existência do elemento 

subjetivo.

3. Entretanto, no julgamento do REsp 765.212/AC (Rel. Min. 

Herman Benjamin, DJe de 23.6.2010), a Segunda Turma 

modificou o seu entendimento, no mesmo sentido da orientação 

da Primeira Turma, a fim de afastar a possibilidade de 

responsabilidade objetiva para a configuração de ato de 

improbidade administrativa.

4. Assim, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
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entendimento no sentido de que, para a configuração do ato de 

improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, 

é necessária a presença de conduta dolosa, não sendo admitida 

a atribuição de responsabilidade objetiva em sede de 

improbidade administrativa.

5. Ademais, também restou consolidada a orientação de que 

somente a modalidade dolosa é comum a todos os tipos de 

improbidade administrativa, especificamente os atos que 

importem enriquecimento ilícito (art. 9º), causem prejuízo ao 

erário (art. 10) e atentem contra os princípios da administração 

pública (art. 11), e que a modalidade culposa somente incide 

por ato que cause lesão ao erário (art. 10 da LIA).

6. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

REsp 909.446/RN, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

22.4.2010; REsp 1.107.840/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 

Albino Zavascki, DJe de 13.4.2010; REsp 997.564/SP, 1ª 

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 25.3.2010; REsp 

816.193/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

21.10.2009; REsp 891.408/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJe de 11.02.2009; REsp 658.415/MG, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, DJ de 3.8.2006. No mesmo sentido, as 

decisões monocráticas dos demais integrantes da Primeira 

Seção: Ag 1.272.677/RS, Rel. Herman Benjamin, DJe de 

7.5.2010; REsp 1.176.642/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Dje de 29.3.2010; Resp 1.183921/MS, Rel. Min. Humberto 

Martins, Dje de 19.3.2010.

7. Portanto, atualmente, não existe divergência entre as 

Turmas de Direito Público desta Corte Superior sobre o tema, 

o que atrai a incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

8. Embargos de divergência não conhecidos. (1ª Seção, EREsp 

n.º 875.163/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

DJe 30/06/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2009/0168265-8 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.106.184 / 
RS

Números Origem:  200471000164950       200471000292070       200571000072128       200802541506          
200804000029750

EM MESA JULGADO: 28/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO CUNHA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

As Sras. Ministras Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita 
Vaz e Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, 
Marco Aurélio Bellizze, Assusete Magalhães e Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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